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Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0184.212a21, que 'Altera o art. 10 da Lei no 17.492, de 2018, que 'Dispõe sobre a

responsabilidade territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades

urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras

providências', para delimitar sua abrangência", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

mente,

ALBA

iro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295/,12559
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CASA CIVIL
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Ofício no 1 1 85/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 20 de julho de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS|DL|O49212O21,
encaminho o Parecer no 279121, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), o Ofício GABS
no 1098/2021, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE),
o Ofício no 662121, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), e o Ofício
no 86712021, da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR),
todos contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0184.212021, que "Altera o art. 1o da
Lei no 17.492, de 2018, que'Dispõe sobre a responsabilidade territorial urbana, o parcelamento
do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa
Catarina e adota outras providências', para delimitar sua abrangência".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Leg

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'PodaÍia no 038í2021 - DOÊ 2í.558
Delsgação de @mpetóncia

O F 1 1 Ê5_P l_01 U.2_21_PGÉ_SAR_SDS_SDE_enc
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Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km '15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER N'279/2í.PGE

Florianópolis, data da assinatura digital.

Processo: SCC 1 0990 12021

Assunto: Diligência. Projeto de Lei n.184.212021

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa catarina (Alesc)

Ementa: Diligência. Projeto de Lei n. 184.212021, de iniciativa
parlamentar que 'Altera o art. 1o da Lei n. 17.492, de 2018, que
'Dispõe sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do
solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais,
no Estado de Santa Catarina e adota outras providências', para
delimitar sua abrangência'. Inconstitucionalidade da proposição.
Matéria já analisada por esta GOJUR. Parecer n. 26118. Necessária
observação da repartição de competências constitucionais.
Competência legislativa conconente do Estado em matéria de direito
urbanístico, defesa do solo e proteção do meio ambiente (CRFB, art.
24,1 e Vl). Competência legislativa municipal sobre normas específicas
(CRFB, art. 30, Vlll). lnconstitucionalidade de renúncia de competência
própria de ente federado. Ofensa à autonomia estadual (CRFB, art.25
e S 1o).Sugestão de adequação que prestigia a autonomia munícipat.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

Relatório

Trata-se de pedido de diligência formulado pela Gomissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, competindo à
Procuradoria-Geral do Estado, consoante Ofício n. 899/CC-DIAL-GEMAï o exame da
constitucionalidade e da legalidade e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei

n. 184.212021, que'Altera o art. 10 da Lei n. 17.492, de 2018, que 'Dispõe sobre a
responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades
urbanístlcas, para fins urbanos e rurais, no Estrado de Santa Catrarina e adota outras
providências', para delimitar sua abrangência".

Esta é a íntegra da proposição:

Art. 10 O art. 10 da Lei no 17.492, de 22 de janeiro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 10 Estra Lei estabelece as normas gerais disciplinadoras da
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ESTADO DE SANTA CATARIINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDEA

ocupação e uso do srolo para fins de atividades urbanas e do
parcelamento do solo enì zona urbana ou rural com tipificação de uso
urbano, aplicáveis nas seguintes situações:

| - integralmente, na hipótese de o município não possuir normas
discÍplinadores da ocupação e uso do solo para fins de atividades
urbanas e do parcelamento do solo em zona urbana ou rural;
e
ll - subsidiariamente, nos casos de haver divergências entre as
disposições desta Lei e o contido nas normas municipais sobre o
mesmo tema, hipótese em que prevalecerá a norma municipal,
observado o disposto no art. 30 da Gonstituição Federal (NR)"

Art. 20 Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Conforme justificação, a Lei n. 17.t1922018 'foi concebida com o nobre intento

de promover o adequado ordenamento territrorial, notadamente para o uso de ocupação

do solo urbano, o que abrange a atividade de parcelamento do solo", porém, desde sua

edição, "vem sendo apontado o potencial risco de conflito normativo entre o previsto na

referida Lei estadual e as disposições inseridas na legislação dos diversos Municípios

catarinenses, o que constituí um fato de insegurança jurídica".

Cita o Parecer n.2612018, da Prcrcuradoria-Geral do Estado, o qual concluiu
que diversos dispositivos que atualmente integram a Lei Estadual n. 176.492118 ofendem

a autonomia municipal, previstia nos arts. '18 e 30, incisos V e Vlll, da Constituição
Federal (CRFB), paÍaa organização de seu t,enitório e serviços públicos.

Nesse contexto, a proposição telm o objetivo de mitigar tal insegurança,
"respeitando o papel de protagonismo conferido aos Municípios em matéria urbanística",

reconhecido por doutrina e jurisprudência, à luz do o disposto no at. 30, I e Vlll, da
CEFB, e evitando situações de conflito normativo entre a aplicação da lei estadual e da
lei municipal, o que é fator de perturbação do ambiente de negócios, com efeitos sociais
negativos e relevantes, com o desestímulo èr produção de unidades habitacionais, além

do eÍeito perverso de incentivo ao surgirnento de empreendimentos e ocupações

irregulares e clandestinas".

É o relatório.

Fundamentação

O Projeto de Lei ora examinado visa delimitar o campo de incidência da Lei n.

17.49212018, a qual "dispõe sobre a respon$abilidade territorial urbana, o parcelamento

do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de

Santa Catarina", a situações nas quais não haja legislação municipal acerca de

determinada matéria, além de, em caso de cpnflito normativo, reconhecer a prevalência

da legislação municipalsobre o assunto.
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Cumpre observar que a matéria já foi objeto de exame por esta COJUR no
Parecer n.2612018 (SCC 49120181, emitido pela Procuradora do Estado Queila de Araújo
Duarte Vahl, quando da análise do Autógrafo do Projeto de Lei n. 159/20í6, que 'dispõe
sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas
modalidades urbanísticas para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina".

Colaciona-se a ementa do opinativo:

Ementa: Autógrafo do projeto de lei 159/2016 que dispõe sobre a
responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do solo, a
regularização fundiária e as novas modalidades urbanísticas, para Íins
urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina. Competência
concorrente para legislar sobre a matéria, cabendo ao Estado a
produção de normas gerais segundo fixado pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento da ADI 478. Projeto de Lei que invade
com petência de outros entes federados. I nconstitucional id ade.

Na oportunidade, a parecerista anotou que esta COJUR se manifestara, por
meio do Parecer n. 53212016-PGE, sobre o projeto de lei em foco, por ocasião de
diligência, concluindo pela sua constitucionalidade.

Todavia, discordou deste entendimento, ante as razões a seguir reproduzidas:

3. Não resta dúvida que é competente o Catarina para legislar sobre
direito urbanístico. Extrai-se da Constituição Federal, os seguintes
dispositivos que sustentam esta afirmação:

Aft.21. Compete à União:
(...)

XX instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive
habitação, saneamento básico e transportes urbanos;
(...)
Att. 22 É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:
(...)
lX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das
condições habitacionais e de saneamento básico;
(..)
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre :

| - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanbtico;
(...)

Art.30. Compete aos Municípios:
(...)

lV criar, organizar e suprimir observada a legislação estadual.
(..)

Vlll promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano;
(...)
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4. Os dispositivos acinra transcritos, conferem a União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, competência conconente para legislar
sobre direito urbanísticp, parcelamento do solo e ordenamento
tenitorial. 1. De outro lado, os$$ 1" e2" do art. 24,também da CF,
delimitam as atribuições dos entes federados na competência
conconente, dispondo que a União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais, enquanto aos Estados cabe editar noras suplementares.

t. ..1

6. No caso das normas urbanísticas há um complicadoç na
medida que foi atriburída competência legislativa também aos
Municípios.
7. Sobre a competência concorrente dos entes federados em
matéria urbanística, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal,
por meio da ADI 478, de relatoria do Ministro Garlos Velloso, cuja
ementa é a seguinte:

CoNST|TUCIONAL. MUNTCÍptOS: CR|AÇÃO: pLEB|SCITO: ÂMB|TO
DA CONSULTA PLEBISCITARIA: C.F., art. 18, S 4". DISTRITOS:
CRAçÃO, ORGANTZAçÃO E SUPRESSÃO: COMpETÊNCh: C.F.,
Art. 30, IV. TERRITÓRIO DO MUNICíPIO: ADEQUADO
ORDENAMENTO: C.F., art. 30, Vlll. L Criação de municípios: consulta
plebiscitária: diretamente interessada no objeto da consulta popular é
apenas a população da área desmembrada. Somente esta, portanto, é
que será chamada a participar do plebiscito. Precedente do S.T.F.:
ADin 733- MG, Pertener-,17.06.92, "DJ" 16. 06. 95. Ressalva do ponto
de vista pessoal do relartor desta no sentido da necessidade de ser
consultada a população de todo o município e não apenas a população
da área a ser desmembrada (voto vencido na ADin 733-MG). Ação não
conhecida, no ponto, tenrdo em vista a superveniência da EC no í5, de
1996. ll. A criação, a organização e a supressão de distritos, da
competência dos Municfpios, faz-se com observância da legislação
estadual (C.F., art. 30, lV). Também a competência municipal, para
promover, no que couber, adequado ordenamento tenitorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do
solo urbano C. F., art. 30, Vlll por relacionar-se com o direi to
urbanístico, está sujeita a normas federais e estaduais (C.F., art. 24,1').
As normas das entidades políticas diversas - União e Estado-
membro deverão, entretanton ser gerais, em forma de diretrizes.
sob pena de tornarenr inócua a competência municipal, que
aanetiÍrri avaraíaia r{a êirâ arrÍanamia aaaaÍiâraianal

lnconstitucionalidade do art. 1 o das Disposições Transitórias da Lei
Gomplementar 651, de 11990, do Êstado de São Paulo, que dispondo a
respeito das áreas teniÍoriais denominadas subdistritos, equiparam-
nas a Distritos. Ofensa ao art. 30, lV. lV. - Ação direta de
inconstitucionalidade julgada procedente no tocante ao artigo 1' das
Disposições Transitórias. lmprocedente quanto ao artigo 12, não
conhecida a ação quanto ao art. 1 o, 

S 3". (destaque nosso)

9. Assim, entende o $upremo Tribunal Federal, que embora a
norrna Estadual deva atender interesses locais, deve ser geral,
para que não seia suprimida a competência dos Municípios.
í0. Ocorre que o projeto de lei í59/2016, salvo melhor juízo,
contém noÍïnas específicas e não gerais na forma de diretrizes,
que serão a seguir apontadas.
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11. No art.20, são trazidos vários conceitos, entre os quais, os incisos I

e ll, trazem diferentes conceitos de área urbana, o inciso Vll, subdivide
o conceito de loteamento, apresentado em sua alínea 'a', em sete
espécies, que são enumerados e descritos nas alíneas'b', 'C, 'd', 'e', 'f,
'g' e'i', indicando especificidades.
12. O art.70, a seu tumo, disciplina o parcelamento do solo de forma
pormenorizada, a ponto de dispor sobre a metragem mínima dos lotes
e percentuais que devem ser destinados a áreas públicas, em
diferentes espécies do gênero loteamento.
13. O att- 2o, inciso XVll, e o art. 8o, inciso lll, disciplinam o que é
chamado de "Gestãlo Plena no Município", o que parece em sentido
contrário, limitar a autonomia dos entes municipais, em contrariedade
ao que dispõe o art. 18, da Constituição Federal.
14. Os arts. 14 e 15, impõem aos Municípios solução padrão para o
tratamento de efluentes e abastecimento de água, sem levar em conta
as peculiaridades locais, ferindo, igualmente a autonomia municipal,
prevista no art. 30, V da Constituição Federal, que atribui aos
Municípios, a titularidade da organtzago e prestação de serviços de
interesse local.
15. Os SS 3o a 6o, do art. 16, pormenorizam procedimentos
administrativos para ampliação de estadas municipais em casos de
parcelamento do solo, o que afeta a autonomia municipal.
16. Também ferem a autonomia municipal o 34, que disciplina em
detalhes os requisitos e procedimentos relativos a condomínios
fechados, onde há fixação até mesmo do tamanho máximo dos muros
e a previsão da existência de paisagismo nas áreas comuns e vias
internas e os arts. 42 e 4 3, que especificam exigências especiais para
a implementação de condomínios empresariais.
17. Portanto, em razão do acima exposto, necessário concluir que
o projeto de lei, em vários de seus dispositivos ofende a
autonomia municipal, prevista nos aÉs. í8 e 30, incisos V e Vlll, da
Gonstituição Federal, para a organização de seu território e
serviços públicos.

t...I
2í. Goncluire, portanto, que são inconstitucionais, merecendo,
este motivo, o veto, os seguintes dispositivos do PL í59/20í6: a)
os incisos l, ll, Vll, alíneas 'â', 'b', 'G', 'd', 'ê', 'f, , 'g'e 'itt, assim
como, )o/ll do aÍI. 2", anL 7o, inciso lll do art. 8", arts. 14 e 15, SS 3',
4o, 5" e 6" do aÉ. í6, aÉs. 34, 42 e 43, por ferirem a autonomia
municipal, prevista nos arts. í8 e 30, incisos V Vlll, da
Gonstituição Federal. b) os incisos Il e lll do art. í8, art. 46 e $ 3",
do aÉ. 49, por invadirem competência da União, fixada no art.22,
incisos I e )O(ì/ da Gonstituição Federal. c) art. 2í, caput e SS í ",
3o, 4o, 5o e 7o, assim como parágraÍo único do art. 22, por ofensa
aos arts. 21, Xl e Xll, 'b', 22,lV e 30, V da Gonstituição Federal,
que disciplinam a competência dos serviços públicos. (grifou-se)

A orientação foi acolhida pelo entêio Procurador-Geral, que considerou

superado o Parecer n. 53212016, que afirmara, em linhas gerais, a constitucionalidade,

ante o apontamento analítico de inconstitucionalidades, traduzidas pela ofensa à
autonomia municipal, à competêncÍa da União para legislar sobre serviços públicos e

direito civil, bem como pela criação de obrigações para empresas concessionárias de

serviço público.
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Portanto, a posição insütucional ressaltou á competência concorrente estadual
sobre normas gerais de direito urbanístico, conferida pelo art. 24,1, da CRFB, depurando
o projeto, porém, de normas específicas e de interesse predominantemente local, da
alçada municipal. O Parecer n. 26118 fundamentou, juntamente com a lnformação
Técnica GELUR n. 07118, da então FATMA, o veto parcial ao Autógrafo, por intermédio
da Mensagem governamental n. 1219, vetou este que foi rejeitado pela Assembleia
Legislativa, sendo promulgada a Lei n. 17.49212018, ora debatida.

Não se vislumbram, a princípio, razões novas para discordar da compreensão
então adotada, que apontou diversas inconstitucionalidades no projeto de lei,

notadamente por ofensa à autonomia municipal no que conceme a normas específicas
da legislação urbanística, e manifestando-se, a contrario sensu, pela constitucionalidade
dos demais dispositivos constantes do Autógrafo. Quanto a estes, pois, não há que se
falar em usurpação de competência municipal.

Acrescenta-se que a CRFB atribuiu também competência concorrente sobre
florestas, caça, pesca, fauna, conservação cla natureza, defesa do so/o e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e contnrle da poluição (arl. 24, Vl). Gomo ressalta
Lúcia Valle Figueiredo, a preservação do patrimônio coletivo, histórico-cultural, estético e
da "higidez do meio ambiente", como diz Sérgio FeÍÍaz,"faz parte, também, da disciptina
ufuanística, vez que inbrterirá no ordenanoento utbano" (Discíplina lJrbanística da
Propriedade.2 ed. São Paulo: Malheiros, 2005. p.35). A propósito, invoca o Parecer n.

393/2000, emitido por este Procurador do Estado, acerca de autógrafo de projeto de lei

de origem parlamentar que acrescenta disposição à multicitada Lei n. 17.49212018.

Confira-se a ementa:

Ementa: Autógrafo do Projeto de Lei n. 24212019, aprovado pela
Assembleia Legislativa, cle origem parlamentaç que "Acrescenta o art.
19-A na Lei no 17.492, de 20í8, que'Dispõe sobre a responsabilidade
tenitorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades
urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e
adota outras providências' e adota outras providências". Competência
concorrente para legislar sobre proteção ao meio ambiente natural e
artificial (urbano). Art.24,l e Vl, CFRB/88. Ausência de usurpação da
competência municipal prevista no art. 30, Vlll. Constitucionalidade.

Destarte, em relação aos dÍspositivos considerados constitucionais por esta
COJUR, afigura-se inconstitucional a proposta de exclusão de incidência da Lei n.

17.49418 "nos casos de haver divergências entre as disposições desta Lei e o contido
nas normas municipais sobre o mesmo terÍìa, hipótese em que prevalecerá a norma
municipal, observado o disposto no art. 30 da Constituição Federal".

lsto porque, e em suma, à luz da jurisprudência do STF, a competência dos
Municípios para edição de normas que rlisponham sobre ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano (art. 30, Vlll, da CRFB), por se relacionar com o direito urbanístico, estão sujeitas
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a normas gerais federais e estaduais (arl.24,1, da CF).

Colhe-se, a título ilustrativo:

EMENÏA: AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONTROLE
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL.
PLANEJAMENTO COSTEIRO. 1. Competência dos Municípios para
legÍslar sobre assuntos de interesse local e promover o ordenamento
tenitorial urbano: necessidade de observância das normas estaduais
sobre direito urbanístico, meio ambiente e proteção ao patrimônio
turístico e paisagístiw. 2. Deficiência na fundamentação do recurso.
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 3. Agravos regimentais
aos quais se nega provimento.

t...1
3. Afirma o Município de Florianópolis ter "consciência de que a
competência urbanística municipal é conconente com a estadual, não
se sobrepondo a esta" $.279).
t...I
3. Como afirmado na decisão agravada, a competência dos Municípios
para legislar sobre assuntos de interesse local e promover o adequado
ordenamento tenitorial urbano não afasta a incidência das normas
estaduais expedidas com base na competência conconente para
legislar sobre direito urbanístico, meio ambiente e patrimônio turístico e
paisagístico: ? competência municipal, para promover, no que couber,
adequado ordenamento tenitorial, mediante planejamento e controle
do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano - C.F., art. 30,
Vlll -- por relacionar-se com o direito urbanístico, está sujeita a normas
federais e estaduais (C.F., art. 24, l)" (ADl 478, Rel. Min. Carlos
Velloso, Plenário, DJ 28.2.1997). (RE 474922 AgR-segundo,
Relator(a): CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em ZZttltZOlZ,
AcóRDÃo ELETRôNlco o.te-ogg Dtvulc ig-oz-zo'tg puBuc 20-
a2-2013)

Além dlsso, muito embora só tenha havido previsão constitucional a partir de
1988 sobre o tema de parcelamento do solo urbano, a União editou a Lei n. 6.766/1979,
posteriormente recepcionada pela Constituição Federal de 1988, que, logo no art. 10,

parágrafo único, dá competência aos Estados para estabelecer as normas

complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o nela
previsto às peculiaridades regionais, e aos Municípios, para adequá-la às peculiaridades

locais. Tanto que o Estado de Santa Catarina, em Lei específica sobre o tema de
parcelamento do solo urbano, editou a Lei Estadual 6.063/1982, que veio a ser
substituída pelo diploma legalora em debate.

De outra pontia, não se pode renunciar à competência legislativa suplementar
para tratar da matéria, declarando sua "aplicação subsidiária" e a prevalência da

legislação municipal quando houver conflito normativo, independentemente da análise
pontual e detida acerca do caráter geral ou específico das normas constantes

da legislação estadual.

Trata-se de verdadeira capítis diminutio da competência do
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legislador estadual, que agride a autonomia política dos Estados prevista no art. 25 e seu

$ 10 da Garta Magna, verbís:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, obsenrados os princípios desta Constituição.

$ 10 São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constitr.rição.

A propósito, vale gizar que o STF já se deparou com similar questão federativa
quando da apreciação da ADI 2303, em que se impugnava lei que implicava verdadeira

renúncia pelo Estado de competência legislaltiva própria, que lhe é atribuída pelo regime

constitucional federativo. O Plenário declarou a , inconstitucionalidade do diploma

estadual que submeteu, indevidamente, à r;ompetência federal matéria sobre a qual

pode dispor de forma conconente. Extrai-se dlo julgamento:

COMPETÊNCA NORM,ATIVA - SAUDE E MEIO AMBIENTE. A
competência normativa é conconente, não cabendo afastá{a mediante
submissão estrita a nonnas federais. (ADl 2303, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em O5ngt2}18, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-183 DTVULG 22-A7-2020 pUBLtC 23-07-2020
REPU BLTCAçÃO: DJe-269 D|VU LG 1 0-1 1 -2020 pU BLIC 1 1 -1 1 -2020)

t...1
A repartição de competências é característica fundamental em um
Estado federado para que seia protegida a autonomia de cada um
dos seus membros e, por conseguinte, a convivência harmônica
entre todas as esferas! com o fito de evitar a secessão. Nesta
perspectiva, esta distribuição pode se dar em sentido horizontal ou
vertical, levando em conta a predominância dos interesses envolvidos.
Repartir competências compreende compatibilizar interesses para
reforçar o federalismo em uma dimensão realmente cooperativa e
difusa, rechaçando-se a centralização em um ou outro ente e
conoborando para que o funcionamento harmônico das competências
legislativas e executivas aperfeiçoem os fundamentos (art. 1o) e
objetivos (art. 30) da Constituição da República.

t...1
Em igual sentido, não estão os Estados autorizados a deixar de
exercer a competência suplementar, até porque, na ausência de
lei federal, incumbirlhes-á a competência legislativa plena, nos
exatos termos do art. 24, S 30, CRFB:
"$ 30 lnexistindo leifederal sobre normas gerais, os Estados exercerão
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades."
Desta forma, ao deixar ao encargo da União, com exclusividade, a
disciplina do culüvo comercial e das atividades com organismos
geneticamente modificados (OGMs), inclusive as de pesquisa, testes,
experiências, bem como os aspectos ambientais e fiscalização, o
Estado do Rio Grande do Sul submeteu, indevidamente, à
competência federal matéria sobre a qual pode dispor.
t. ..1

Assim, afasto os vícios formais alegados e, no mérito, julgo procedente
o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.o
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11.46312000, do Estado do Rio Grande do Sul, por violação ao art.24,
da Constituição da República. Confirmo, em última análise, a medida
cautelar que concluiu'ser a noÍrna atentatória à autonomia do
Estado quando submete, indevidamente, à competência da União,
matéria de que pode dispor'.
t...1
A SENHORA M|N|STRA CARMEN LÚCA PRESTDENTE) - Também
eu, enaltecendo a figura do Senhor Advogado, do Procurador do
Estado e cumprimento pelo voto o Ministro-Relator acompanho,
anotando a preocupação com a renúncia à Federação, que não é
permitido num Estado que se proclama federativo no aÉ. ío da sua
Constituição, o que aqui se teria exatamente pela abdicação da
sua competência para legislar.

Mutatis mutandis, a lei estadual não pode submeter-se à legislação municipal
sempre que suas disposições conflitarem com a leis municipais sobre direito urbanístico,
porquanto cada ente deve legislar no campo que lhe é próprio, observando o caráter
geral ou específico, regional ou local, das disposições a serem estabelecidas. A
competência urbanística municipal é conconente com a estadual, não podendo

ser sobrepor a esta.

Nesse espírito, considerando a intenção veiculada na sua justificativa, de
reduzir a insegurança jurídica, sugere-se, a título de contribuição, a alteração do projeto

de lei, de modo a suprimir da Lei n. 17.492118 os dispositivos reputados inconstitucionais
pelo Parecer n.26118, por ofender a autonomia municipal para legislar no seu campo de
abrangência.

Conclusão

Ante o exposto, o parecer é pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei n.

184.212021, por ofensa ao pacto federativo (CRFB, art. 10) e à autonomia política

estadual, conferida pelo art. 25 e $ 10 da CRFB, dc art. 24,1 e VI, e art. 30, I e Vlll, da
CRFB, sugerindo-se, a título de contribuição, altemativamente ao arquivamento, a sua
alteração de modo a suprimir da Lei n. 17.492118 todos os dispositivos reputados

inconstitucionais pelo Parecer n. 26Íi'8, por ofender a autonomia municipal, com
espeque no art. 30, Vlll, da CRFB.

Esta é a manifestação que se submete à consideração superior.

EVANDRO RÉGls ECKEL

Procurador do Estado
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Processo: SCC 1 0990/2021

Assunto: Diligência. Projeto de Lei n.184.212021

Origem: Casa Civil (GC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (Alesc)

DESPACHO

ManiÍesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado,
Dr. Evandro Régis Eckel, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos e bem
lançadas razões, cuja ementa está assim lançada:

Ementa: Diligência. Projeto de Lei n. 1U.212021, de iniciativa
parlamentrar que 'Altera o art. 10 da Lei n. 17.492, de 2018, que
'Dispõe sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do
solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais,
no Estado de Santa Catarina e adota outras providências', para
delímitar sua abrangência". lnconstitucionalidade da proposição.
Matéria já analisada por esta GOJUR. Parecer n. 26118- Necessária
observação da repartição de competências constitucionais.
Competência legislativa concoÍrente do Estado em matéria de direito
urbanístico, defesa do solo e proteção do meio ambiente (CRFB, art.
24,1 e Vl). Competência legislativa municipal sobre normas específicas
(CRFB, art. 30, Vlll). lnconstitucionalidade de renúncia de competência
própria de ente federado. Ofensa à autonomia estadual (CRFB, ar\.25
e S 1o). Sugestão de adequação que prestigia a autonomia municipal.

Assim, submeto à apreciação superior

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Ghefe da Consultoria J uríd ica
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scc í0990t2021

Assunto: Diligência. Projeto de Lei n. 184.212021, de iniciativa parlamentar que "Altera o

art. 1o da Lei n. 17 .492, de 2018, que 'Dispõe sobre a responsabilidade territorial urbana, o

parcelamento do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no

Estado de Santa Catarina e adota outras providências', para delimitar sua abrangência".

lnconstitucionalidade da proposição. Matéria já analisada por esta COJUR. Parecer n.

26118. Necessária observação da repartição de competências constitucionais.

Competência legislativa concorrente do Estado em matéria de direito urbanístico, defesa

do solo e proteção do meio ambiente (CRFB, art. 24, I e Vl). Competência legislativa

municipalsobre normas específicas (CRFB, art. 30, Vlll). lnconstitucionalidade de renúncia

de competência própria de ente federado. Ofensa à autonomia estadual (CRFB, art. 25 e

$ 1o). Sugestão de adequação que prestigia a autonomia municipal.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

De acordo com o Parecer no279121-PGE da lavra do Procuradordo Estiado,

Dr. Evandro Régis Eckel, referendado pela Dra. AIine Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe

da Consultoria Jurídica.

SÉRGP LAGUNA PEREIRA
Procu rador-Geral Adj u nto para Assu ntos J u ríd i cos

DESPACHO

í. Acolho o Parecer no 279121-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna

Perei ra, Procu rador-Geral Adju nto para Assuntos Ju ríd icos.
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2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da

Casa Civil

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador€eral do Estado
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PARECER TECNICO NO OO3/2021 Florianópolis, 22 de junho de 2021.

Solicitação, para análise e manifestação da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Econômico Sustentável, a respeito da existência
ou não de contrariedade ao Projeto de Lei no

0184.212021, que "Altera o art. 10 da Lei no

17.492, de 2A18, que 'Dispõe sobre a
responsabilidade territorial urbana, o
parcelamento do solo, e as novas modalidades
urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no
Estado de Santa Catarina e adota outras
providências', para delimitar sua abrangência".

1. TNTRODUçÃO

Trata-se de parecer a respeito do assunto em epígrafe, no âmbito das competências e
atribuições deste órgão técnico, conforme solicitação emanada pela Casa Civil por meio do Ofício
no 902/CC-DIAL-GEMAT, constante nos autos do procêsso eletrônico SCC 11003t2021.

2. DA JUSTIFICATIVA

O presente parecer foi motivado pelo pedido de manifestação sobre a PL 0184.212021,
que'Altera o art. 10 da Lei no 17.492, de 2018, que'Dispõe sobre a responsabilidade territorial
urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais,
no Estado de Santa Catarina e adota outras providências', para delimitar sua abrangência", de
autoria do Exmo. Deputado Jean Kuhlmann.

Alega o autor que embora a Lei No 17.492, de 22 de janeiro de 2018 tenha sido formulada
no intento de promover o adequado ordenamento territorial, especialmente no tocante ao uso e
ocupação do solo urbano, abrangendo, desta forma, a atividade de parcelamento do solo, o atual
texto da referida Lei vem sendo apontado Gornor gerador de "potencial risco de conflito normativo
entre o previsto na referida Lei estadual e as disposições inseridas na legislação dos diversos
Municípios catarinenses, o que constitui um fator de insegurança jurídica".
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Refere ainda, que a proposição da PL supramencionada, "tem o objetivo de mitigar tal
insegurança, da forma que segue; (a) respeitando o papel de protagonismo conferido aos

Municípios em matéria urbanística, o que é reconhecido pela jurisprudência e pela doutrina, uma
vez que a regra constitucional é clara no sentido de que compete aos municípios "legislar sobre
assuntos de interesse local" e, de modo ainda mais específico, npromover, no que couber,
adequado ordenamento tenitorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e
da ocupação do solo urbano" (art. 30, I e Vll CRFB/88); e (b) evitando situações de conflito
normativo entre a aplicação da legislação estadual e da legislação municipal, o que é fator de
perturbação do ambiente de negócios, com efeitos sociais negativos e relevantes, como o
desestímulo à produção de unidades habitacionais, além do efeito perverso de incentivo ao
surgimento de empreendimentos e ocupações inegulares e clandestinas".

Propõe, "em face da importância e do alcance social e econômico da matéria", a
mudança da redação do Art. 10 da aludida Lei No 17.49212018, que passe a vigorar com a
seguinte redação:

'Art. 10 Esta Lei estabelece as normas gerais disciplinadoras da ocupação
e uso do solo para fins de atividades urbanas e do parcelamento do solo
em zona urbana e rural com tipificação de uso urbano, aplicáveis nas
seguintes situações:

| - integralmente, na hipótese de o município não possui normas
disciplinadoras da ocupação e uso do solo pra fins de atividades urbanas e
do parcelamento do solo em zona urbana ou rural;e

ll - subsidiariamente, no caso de haver divergências entre as disposições
desta Lei e o contido nas normas municipais sobre o mesmo tema,
hipótese em que prevalecerá e norma municipal, observando o disposto no
art. 30 da Constituição Federal

Justifica ainda, que o objetivo seria o de "equacionar todos esses aspectos, conducentes
ao atingimento do objetivo preconizado (...), com fim de (a) delimitar de forma clara o seu campo
de incidência, para situações nas quais não haja legislação municipal acerca de determinada
matéria, além de (b) estabelecer critério de prevenção/equacionamento de eventual conflito
normativo, reconhecendo a prevalência do contido na legislação municipal acerca do assunto, em
linha com a distribuição de competências haurida diretamente do teÍo constitucional e em
atenção às particularidades inerentes a cada cidade catarinense".

3. DA CONCLUSÃO

Ante ao exposto, ratificamos que as modificações propostas, bem como a justificativa
anexa ao referido projeto de Lei no 0184.21202 demonstram a importância da atualização e
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modemização da Lei no 17.492, de 2018. Desta forma esta Diretoria, salvo melhor juízo, é
favorável a alteração sugerida e confirma sua inrportância.

Este é o parecer.

Thobias Leôncio Rotta Furlanetti
Engenheiro Cartógrafo. Msc.
Diretor de Desenvolvimento Territorial
Matrícula 095.68514
(assinado digitalmente)
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'DISPõE SOBRE A RESPONSABILIDÀDE TERRITORTAT I'RBAÌiIA,
o PÀRCELAIIENTO DO SOLO, E AS ÀIO\,AS UODâITDADES
unsANÍsrrcas, eARA Frlls tRBAÀIos E RIrRÀrs, No EsrÀDo
DE sAÌ{TÀ CATARTIIA E ADorA oIrrRAs pnovroÊr.rcrAs, , peRA
DELI}IITÀR SUÀ ABRÀbïGÊÀTCIA''. ATTÁT.TSE NOS TERI,IOS DO
ART. 19 DO DECRETO No 2.382, DE 2g DE À@STO DE 2014.

Trata-se de pedido de diligência oriunda da Comissão de

Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (ALESC), a respeito do Projeto ce Lei ipl,) no 0184.2/2021,
de iniciativa parlamentar, que "A1tera o art. 1o da Lei no 17.4921

de 2018, gue fDispõe sobre a reslconsabilidade territorial urbana, o

parcelamento do so1o, e as novas modal-idades urbanísticas, para fins
urbanos e rurais, ÍÌo Estado de santa catarina e adota outras
providências t , para del-imi-tar sìJa abrangênc!a" , a fj_m de colher
manifestação desta Pasta, nos termos do a:t. 19 do Decreto no 2.382,
de 14 de aqosto de 2014.

ïnicialmente, cumpre ressaltar que a presente
manifestação1, fica adstrita aos aspectos gera- s do processor êrrÌ

função da necessidade de uniformização dos atos juridicos, nos

termos dos arts. 4o, ï e 13, do Decreto n" 724, de 18 de outubro de

2007, uma vez que a Procuradoria-Gera1 do Estado de Santa Catarina
(PGE) foi consultada guanto à legalidade e constitucionalidade do

tema.

Por sua vez, o posicionanento acima mencionado se

fundamenta tão somente nos elementos constantes dos autos, apoiando-
se no entendimento das áreas técnicas desta Pasta, afetas à matérì-a,
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as quais possuem competência para emitir opinião conclusiva
do tema.

Com efeito, o referido projeto de Lei visa,
alterar o art. 1o da Lei no J.'l .492, de 22 de janeiro de

seguinte redação:
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Art. 1o Esta Lei estabelece as normas gerai_s disciplinadoras
da ocupação e uso do solo para fins de ativj_dades urbanas e
do parcelamento do solo em zona urbana ou rural com
tipificação de uso urbano, apÌícáveis nas seguintes
situações:
I - Integralmente, na hípótese de o município não possuir
normas disciplinadores da ocupação e uso do sol_o para fins de
atividades urbanas e do parcelamento do solo em zona urbana
ou rural; e
II - Subsidiariamente, nos casos de haver divergências entre
as disposições desta Ï,ei e o contido nas normas municipais
sobre o mesmo tema, hipótese em que prevalecerá a norma
municipal, observado o disposto no art. 30 da Constituição
Federal- (NR)

O Deputado Jean Kuhlmann, autor da proposta
regislativa em anáIise, expôs na justificatival do projeto a origem
da proposição, gue foi dada visando mitigar o potencial rj-sco de

conflito normativo entre a Lei no 11.492, de 201,8 e as disposições
inserj-das na legislação dos diversos municípios catarinenses, com o
fim de delimitar de forma clara o campo de sua incidência.

Dessa feita, quanto ao mérito do projeto, e no âmbito
das competências desta Pasta, a Diretoria de Desenvol-vimento

Territorial, por meío do Parecer Técnico no 03/2021, (fls. 5-'r.1, e a

Coordenadoria Especial de Integração e PÌanejamento Ambiental, da

Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA), mediante o Parecer
CEIPA no 005/2021" (f1. 06 do Processo SDE 4263/202L), expuseram
posicionamentos favoráveis ao Projeto de Lei n" 0l-84.2/2027.

1 Justificativa disponível no sítio eletrônico da Assembl-eia Lêgisl-ativa do Estado de Santa
Catarina: <www.alesc.sc.qov.brllegislativo/tramitacao-de-materia/PL./0184-2/202L>. Acesso em:
25 )un}:o 2021.
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Ante o exposto e dentro dos limites de competência

desta Pasta, opino2 pela regularidade do presente processo,
recomendando ao Senhor Secretário guêr ao considerar as

manifestações técnicas acima mencionadas, se posicione de forma

favoráve1 ao Projeto de Lej- no 0184.2/202I, ressalvado o

entendimento da Procuradoria-Gera1 do Estado (PGE).

E o parecer, que submeto à superior consideração.

Florianópolis, 25 de junho de 202L.

(assinado digitalmente )
ÀIIDERSON UIEUEL ICEAVES DE CORDEIRO

Consul-tor Jurídico

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua er. órgão jurídico de
consultoria da Administração é, de quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-
jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
aIçado à condição de administrador i:úblico, quando emana um pensamento jurídico razoâvel,
construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamenÈo legal-. (TRF1, AG 0003263-
55.2072.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - Desembargadora Federal Monica Sifuentes)
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Processo SCC 1 1OO3|2O21

Florianópolis, 25 de junho de2O21

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do OÍício no

902/CC-DIAL-GEMAI oriundo da Diretoria cle Assuntos Legislativos da Casa Civil (CC), que

solicita o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei (PL) n' 0184.212021, que

"Altera o art. 10 da Lei no 17 .492, de 2018, que 'Dispõe sobre a responsabilidade territorial urbana,

o parcelamento do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no

Estado de Santa Catarina e adota outras providências', para delimitar sua abrangência", sirvo-

me do presente para encaminhar a manifestação desta Pasta, dentro do escopo de suas

atribuições, por meio do Parecer Técnico rìo 00312021 (fls. 05-07), oriundo da Diretoria de

Desenvolvimento Tenitorial, do Parecer no 10612021 (fls. 08-10), oriundo da Consultoria

Jurídica, ambos desta Pasta, e do Parecerr CEIPA no 00512021 (fl. 06 do Processo SDE

426312021), oriundo da Coordenadoria Especial de lntegração e Planejamento Ambiental, da

Secretaria Executiva do MeioAmbiente (SEMA), cujos teores ratifico, posicionando-me favorável

ao Projeto de Lei no 01M.212021, ressalvado o entendimento da Procuradoria-Geral do Estado

(PGE).

No mais, coloco-me à disposigão para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

(assin ado digitalmente)

LUCIANO JOSE BULIGON
Secretário de Estado

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens eAtos Legislativos
Diretoria de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta
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TNFORMAÇÃO No OO2|2O21 Florianópolis,0't de julho de2O21

Referência: Processo SCC 0001 099612021,

Ao
Sr. Alvaro Augusto Casagrande
Consulto Jurídico

Em atenção ao Oficio ng 90UCC-DIAL-GEMAT, encaminhado a este departamento por pelo setor de
vossa senhoria, venho prestar alguns esclarecimentos e posicíonamento necessários.

lnicialmente informamos que o atual texto da Lei Ordinária ne L7.492, de 22 de janeiro de 2018 está
a contento deste Departamento, uma vez que rergulamente apenas em casos omissos e que não
disponham ao contrário em leis constitucionalmente mais importantes.

"sem prejuízo de outros normas específicos de âmbito
federal, estaducrl ou municipol que com ela sejam compotíveis,
respeitadas as competências constitucionais de codo ente."

Desta forma respeitando a capacidade e o direito de legislar que a AssemHeia Legislativa de Santa
Catarina possui, nossa humilde sugestão é que a legislação permaneça & mesma forma que se
encontra, uma vez que com o atual texto, fica mais fácil a interpretação e principalmente a

aplicabilidade.

Cabe salÍentar que este posicionamento e emitidro por este departamento sob a luz da Lei 70.257
(Estatuto da Cidade) que dispõe sobre "Do Parcelamento, Edificação ou ütilização Compulsórios"
da seguinte forma:

Art. 5e - Lei municipol específica pom área incluída no plano
diretor poderá 

'determinar o parcelomento, o edificação ou a
utilizoção compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado
ou não utilizadct, devendo fixar as conclições e os prozos pard
implementação da referido obrigação.

e baseado principalmente na Constituição Federal de 1988, que dispõe da seguinte forma no artigo
30:

Art.30. Co,mpete oos Municípios:

Vlll - promover, rìo que couber, adequodo ordenomentoterritoriol,
medionte planejdmento e controle do usq do parcelamento e da
ocupação do solo urbano;

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a
União nos Municípios localizodos em Tqritório Federal, exceto
quondo:

I - deixdr de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos
consecutivos, a clívida fundada;
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e no artigo 35:

Il - não forem prestadas contas devidas, no forma da lei;



lll - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita
na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas
serviços públicos de soúde;

lV - o Tribunal de Justiça der provimento d representoção para
assegurar a observância de princípios indicodos na Constituição
Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão
judiciol.

Sendo o que tínhamos neste momento, elevo os meus mais sinceros votos de estima e apreço a
vossa senhoria, colocando mais uma vez este setor a inteira disposição para qualquer
esclarecimento necessário.

Atenciosamente.

Leonardo Martins Machado
Diretor de Habitoção e Regularização Fundiária
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GEML DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

Parecer no 172121 Florianópolis, 08 de julho de2O2

Ementia: Consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei no 0184.21202í, que "Aftera o art. 10 da
Lei no 17.492, de 2018, que 'Dispõe soóre a
responsabilidade tenitorial uhana, o parcelamento do
solo, e as noyas modalidades urbanísticas, para fins
urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota
outras providências', para delimitar sua abrangência".
Manifestação da Diretoria de Habitação e
Regularização Fundiária da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social. Competência conconente.

I - DOS FATOS

Tratam os autos do pedido de análise e parecer oriundo da Diretoria de

Assuntos Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta por meio do Ofício no

901/CC'DIAL-GEMAT, tendo por fundamento o art. 19, do Decreto no 2.382, de

28.8.2014, e tendo por objeto o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 018r'.212021,

oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de

Santa Catarina (ALESC), que "Altera o art. 10 da Lei no 17.492, de 2018, que 'Díspõe

sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do solo, e as noyas

modalidades urbanísticas, para fins ubanos e rurarg no Estado de Santa Catarina e

adota outras providências', para delimitar sua abrangência".

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

II . DO MÉRITO

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento lnterno da ALESC nos

arts. 71, XlV, 178,X,197, e pelo Decreto no 2,38212014 que, no tocante aos projetos de

lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência pelas Comissões devem

atender aos quesitos formulados ou às solicita@es de manifestação contidas na

diligência, tramitar instruídas de parecer jurídico, e ser apresentadas em meio físico e

digital, conforme disposto no seu art. 19, S 1o, l, ll, e lll.

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretária de Estado do

Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade

ao interesse público em autógrafo, bem como responder a todos os pedidos de

!
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diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em seu Regimento lnterno e

no Decreto no 2.38212O14, gig lhe cabendo examinar a constitucionalidade das

proposições, visto tratar-se ,de competência atribuída à Comissão de Constituição e

Justiça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado - PGE.

O Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0184.212021, visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual

competente para Íormular e coordenar as políticas estaduais de assistência social,

direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional, bem como realizar

estudos e elaborar programas habitacionais, nos termos do art. 34, inc. lll e Vlll, da

Lei Complementar no 74112019.

O referido projeto ?ltera o art. 10 da Lei no 17.492, de 2018, que'Dispõe

sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas

modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e

adota outras providências', para delimitar sua abrangência".

Diante da pertinência temática esta Consultoria Jurídica encaminhou o
processo para a Diretoria de Habitação e Regularização Fundiária desta Secretaria de

Estado, a qual se manifestou às fls. 04/05, dos autos em destaque, entendendo que o

referido projeto atende o interesse público.

Por intermédio da lnformação DIHA no A212021, a referida Diretoria se

manifestou favoravelmente ao Projeto de Lei, conforme se transcreve:

[...] lnicialmente inÍormamos que o atual texto da Lei Ordinária no
17-492, de 22 de janeiro de 2018 está a contento deste
Departamento, uma vez que regulamente apenas em casos
omissos e que não disponham ao contrário em leis constitucionalmente
mais importantes.

"sem preiuízo de outras noÍïnas específicas de âmbito
federal. estadual ou municipal que com ela seiam
compatíveis. resoeitadas as comoetências constitucionais de cada
g&."
Desta forma respeitando a capacidade e o direito de legislar que a
Assembleia Legislativa de Santa Catarina possui, nossa humilde
suqestão é que a leqislacão pernaneca da mesma forma que
se encontra. uma vêz oue com o atual texto. fica mais Íácilg
interpretacão g principalmente q aolicabilidade.

Cabe salientar que este posicionamento e emitido por este
departamento sob a luz dalei 10.257 (Estatúo da Cidade) que dispõe
sobre "Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios" da
seguinte forma:

Art. 50 -Lei municipal específica para área incluída no plano diretor
poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização
compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não
utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para
implementação da referida obrigação.

2
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e baseado principalmente na Constituição Federal de í988, que
da seguinte formano artigo 30:

Art. 30. Compete aos Municípios: Vlll - promover, no que couber,
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

e no artigo 35:

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União
nos Municípios localizados em ïerritório Federal, exceto quando: I -
deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos
consecutivos, a dívida fundada; ll -não forem prestadas contas devidas,
na forma da lei; lll - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas
ações e serviços públicos de saúde; lV - o Tribunal de Justiça der
provimento a representação para assegurar a observância de
princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a
execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

I...1

(Grifou-se)

Conforme manifestação efetuada pela Diretoria de Habitação e

Regularização Fundiária desta Pasta, cumpre ressaltar que o referido projeto de lei tem

como pauta, tema pertinente à alteração do art. 1o, da Lei no 17.492, de 2018,

entretanto, a sugestão é que "a legislação permaneça da mesma forma que se

encontra", tendo em vista a facilidade de interpretaÉo e aplicabilidade.

III - DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, e considerando a manifestação da Diretoria de

Habitação e RegularizaSo Fundiária (DIHA) desta Pasta, conclui-se que o Projeto de

Lei no 0184.212021, que'Altera o art. 10 da Lei no 17.492, de 2018, que'Dispõe sobre a

responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas modalidades

urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras

providências', para delimitar sua abrangência", não traria modificação na disciplina

normativa extraível do atual teÍo da lei, notadamente em face do contido no seu art. 1o,

s 10.

À consideração superior

João Paulo de Souza Carneiro
Procurador do Estado de Santa Catarina
(assinado digitalmente)

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GAB]NETE DO SECRETARIO

oFícto No 662/21 Fforianópolis, 09 de julho de 202

Senhor Gerente,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício no 901/CC-DIAL-GEMAT

(processo digital no SCC 1099612021), proveniente dessa insigne Casa Civil, referente

ao Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0184.212021, que "Altera o aft. 10 da Lei

no 17.492, de 2018, que 'Dispõe sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o

parcelamento do solo, e as novas modalidades urbanísticas, para frns urbanos e

rltrais, no Estado de Santa Catarina e adota outras providências', para delímitar sua

abrangêncÍa", encaminhar a Informação DIHA no A0212021 (fl. 04/05), e o Parecer

Jurídico no 17212021 (fls. 06/08), os quais conoboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Florianópolis - SC
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PARECER

Resposta ao ofício no 900/CC-DIAL-GEMAT, da Casa Civil, solicito o exame e a
emissão de parecerla respeito do Projeto de Lei no O184.212021, que'Altera o art. l-o da Lei

no L7.492, de 2018, que 'Dispõe sobre a responsabilidade territorial urbana, o parcelamento

do solo, e as novas modalidades urbanísticas, parafins urbanos e rurais, no Estado de Santa
Catarina e adota outras providências', para delimitar sua abrangência', oriundo da Comissão

de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).

A Secretaria de Estado daAgricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, vem

executando o programa TERRA LEGAL, que busca legalizar os imóveis do meio rural,

promover a regularização fundiária das terras devolutas, posses e partilhas de todos os

imóveis rurais no Estado de Santa Catarina.

Para tal fim, é realizado o georreferenciamento dos imóveis rurais, atendendo a

todos os agricultores familiares até quatro módulos fiscais, proporcionando a

documentação, com a devida inserção no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF/INCRA),

e a respectiva certificação.

A empresa contratada realiza a operacionalização do cadastro de terras, serviços

de georreferenciamento, produção de imagem, medição/demarcação e inclusão no

SIGEF/INCRA de todos os imóveis rurais até quatro módulos fiscais, não

georreferenciados, de acordo com norma técnica para georreÍerenciamento de imóveis

rurais, 3[ Edição de 2013 do INCRA e da Norma de Execução INCRÁ/DF/N[02 de 19, de

fevereiro de 2018. Neste ano de 2O2I a SAR realizará mais de 40 mil imóveis rurais até

quatro módulos fiscais, de agricultores familiares, nas diversas regiões do estado.

Com a documentação produzida pela SAR, proporcionará a legalização das

propriedades rurais, traz mais segurança jurídica para os agricultores e é indispensável

para que eles tenham acesso às políticas públicas Íederais e estaduais. Por outro lado,

o Governo do Estado terá um cadastro atualizado que poderá nortear as decisões sobre

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ltacorubi - 88034-001 - Florianópolis, SC Fone (048) 3664-4400

www.aqricultura.sc.qov.br imprensa@agricultuÍa.sc.gov.br
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o desenvolvimento de políticas públicas e o planejamento estratégico sustentável desses

municípios. Os produtores e técnicos poderão ainda pensar em um plano produtivo para

o imóvel rural.

Porém, ao se tratar do uso do solo urbano, esta secretária está

impossibilitada de apresentar parecer técnico adequado, por não existir técnicos
com esta expertise e ainda mais não é objeto de atuação da SAR.

Florianópolis, 12 de julho de 2O2L

Assinatura digital

Hilário Gottselig

Diretor daAgricultura Familiar e da Pesca

Rodovia Admar conzaga, 1z186 - ttacorubi - 88034-001- Florianópolis, sc Fone (04s) 36644400

www.aoricultura.sc.oov.br imprensa@agricultura.sc.gov.br
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PARECER

Resposta ao ofício no 900/GC-DIAL-GEMAT, da Casa Civil, solicito o exame e a emissão
de parecerla respeito do Projeto de Lei no 0184.212021, que 'Altera o art. 10 da Lei no 17.4g2, de
2018, que 'Dispõe sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas
modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina e adota outras
providências', para delimitar sua abrangência', oriundo da Comissão de Constituição e Justiça
da AssembleÍa Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A estrutura fundiária de Santa Catarina é baseada em pequenas propriedades, somando
373.388 imóveis rurais com 8.614.377 hectares cadastrados no INCRA, que compõem a área
rural total do Estado (segundo cadastro do INTCRA 2018). Destes, 325.946 possuem matrículas
até quatro módulos fiscais, representando 88,02% dos imóveis, com 4.514.621 hectares. Na
mesma direção, Santa Catarina possui 17.536 imóveis rurais com mais de quatro módulos fiscais
(4,74o/o) que, somados, possuem 3.448.5't8 hectares.

Segundo pesquisas realizadas recentemente, os dados históricos apontam para uma
expressiva quantidade de agricultores e posseiros principalmente de origem cabocla, com sérios
problemas e dificuldades de acesso às políticas fundiárias e de desenvolvimento agrícola, baixa
condição financeira, além de pouco acesso ao sistema de ensino e de idade avançada. De uma
forma geral, seus estabelecimentos agropecuários Íoram obtidos pela posse, herança e compra,
mas raramente passaram pela regularização fundiária (MELO, 2015). O cadastro do
INCRA/2018, que aponta 93.258 áreas de posse de domínio particular em Santa Catarina, com
1.302.476 hectares

A Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, vem

executando o programa TERRA LEGAL, que busca legalizar os imóveis do meio rural, promover

a regularização fundiária das tenas devolutas, posses e partilhas de todos os imóveis rurais no

Estado de Santa Catarina.

Para talfim, é realizado o geoneferenciamento dos imóveis rurais, atendendo a todos os

agricultores familiares até quatro módulos fiscais, proporcionando a documentação, com a devida

inserção no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF/INCRA), e a respectiva certificação.

Com a documentação produzida pela SAR, proporcionará a legalização das propriedades

rurais, traz mais segurança jurídica para os agricultores e é indispensável para que eles tenham

RodoviaAdmar Gonzaga, 1486 - ttacorubi - 88034-001 - Florianópolis, sc Fone (048) 36644400

www.aqÍicultura.sc.oov.br imprensa@agriculfura.sc.gov.br
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acesso às políticas públicas federais e estaduais. Por outro lado, o Govemo do Estado terá um

cadastro atualizado que poderá nortear as decisões sobre o desenvolvimento de políticas

públicas e o planejamento estratégico sustentável desses municípios. Os produtores e técnicos

poderão ainda pensar em um plano produtivo para o imóvel rural.

Portanto como podemos verificar o problema catarinense no meio rural está focado na

regularização da terra, sendo que mais de 93.000 propriedades de posses de domínio particular,

estão distante do processo produtivo.

Ao analisaro Projeto de Lei 1U.21202, o projeto nâotrazimpactos negativos ou positivos,

para o setor agropecuárlo ou melhor para o meio rural, o regramento utilizado para a definição

de imóvel rural vem através da Lei 8.629 de 25 de fevereiro de 1993, enquanto que para a

regularização dos imóveis rurais é tratada pela LEI No 13.465, DE 1 1 DE JULHO DE 2017. Que

dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos

aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia

Legal; institui mecanismos para aprimorara eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis

da União. Por Íim quando se tratar de expansão de área urbana a mesma deverá ser por

aprovação de Lei Municipal.

Por fim O PL apresentado tem seu foco centrado para uso do solo urbano, não há

preiuízos elencados para o uso do solo rural, dessa forma, não há contrariedade a

aprovação do Projeto de Lei no 0184.2/2021.

Florianópolis, 12 de julho de 2021

Assinatura digital

Hilário Gottselig

Diretor da Agricultura Familiar e da Pesca

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ltacorubi - 88034-001- Florianópolis, SC Fone (048) 3664 '1400

www.aqricultura.sc.oov.br imprensa@agricultura.sc.gov.br
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PARECER NO 057/2í . NUAJ/SAR

Processo: SCC í0995/2021

PEDIDO DE DIUGÊNC|A RELATIVO AO

PROJETO DE LEI ì*0184.21202í, QUE ALTERA

O ART. íO DA LEI NO 17.492, DE 2018, QUE

DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIDADE

TERRITORIAL URBANA, O PARCELAMENTO

DO SOLO, E AS NOVAS MODALIDADES

URBANíSTICAS, PARA FINS URBANOS E

RURAIS, NO ESTADO DE SANTA CAÏARINA E

ADOTA OUTRAS PROUDÊNCIAS.

INEX|STÊNC|A DE CONTRARIEDADE AO

INTERESSE PÚBLlcO.

I. RELATÓRP

Trata-se de pedido de diligência pana se manifestar acerca do interesse

público do Projeto de Lei no.0184.212021, que altera o art. 1'da lei no 17.4g2, de

2018, que dispõe sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do

solo, e as novas modalidades urbanÍsticas, para fins urbanos e rurais, no Estado

de Santa Catarina e adota outras providências.

lnstada a se maniÍestar, a Diretoria da Agricultura Familiar e da Pesca - DIAP

(fl. 6-8) da Secretaria de Estado da Pesca, da AgriculÍura e do Desenvolvimento

Rural - SAR se posicionou pela inexistência de contrariedade ao interesse público

da proposição legislativa em tela.

Nesse contexto, foi provocada a presente oonsultoria jurídica com a

Página 'l de 4 www. pge.sc.gov.br
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finalidade de haver a emissão de ato opinativo sobre exclusivamente o interesse

público da matéria, diante da manifestação técnica apresentada, nos autos, pela

DAP (as. 6-8).

É o relatório.

II - FUNDAMENTAçÃO JURíDrcA

Especlficamente no que se refere à presente manifestação, compete à

consultoria jurídica, à luz das atribuições da Secretaria de Estado da Agricultura, da

Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), aferir a existência ou não de

cpntrariedade ao interesse público do Projeto de Lei no 01M.212021, competindo à

PGE, órgão central do sistema de serviços jurídicos do estado, a aferição da

legalidade e da constitucionalidade da proposição legislativa aprovada, nos termos

do art. 17, incisos I e ll, do Decreto no 2.38212014.

Tratando-se de matérÍa afeta à agricultura familiat os autos foram balxados

em diligência para manifestação da Diretoria da Agricultura Familiar e da Pesca -

DIAP.

Em retorno, a análise técnica se posicionou pela inexistência de contrariedade

ao interesse público.

Nesse sentido, extrai-se do parecer técnico da DIAP (fls. 6-8) os seguintes

apontamentos:

Resposta ao ofício no 900/CC-DIAL-GEMAI da Casa Civil, solicito o
exame e a emissão de parecerla respeito do Projeto de Lei no

0184.212021, que "Altera o art. 10 da Lei no 17.492, de 2018, que
'Dispõe sobre a responsabilidade tenitorial urbana, o parcelamento do
solo, e as novas modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais,
no Estado de Santa Catarina e adota outras providências', para
delimitar sua abrangência", oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).
A estrutura fundiária de Santa Caüarina é baseada em pequenas
propriedades, somando 373.388 imóveis rurais com 8.614.377
hectares cadastrados no INCRA, que compõem a área ruraltotal
do Estado (segundo cadastro do INCRA 2018). Destes, 325.946

Pâgina 2 de 4 www. pge.sc.gov.br
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possuem matrículas até quatro módulos fiscais, representando
88,02yo dos imóveis, com 4.514.621 hectares. Na mesma direção,
Santa Catarina possui 17.536 imóveis rurais com mais de quatro
módulos fiscais (4,74o/o) que, somados, possuem 3.448.518 hectares.
Segundo pesquisas realizadas recentemente, os dados históricos
apontam para uma expressiva quantidade de agricultores e
posseiros principalmente de origem cabocla, com sérios problemas e
dificuldades de acesso às políticas fundiárias e de desenvolvimento
agrícola, baixa condição financeira, além de pouco acesso ao sistema
de ensino e de idadle avançada. De uma forma geral, seus
estabelecimentos agropecuários foram obtidos pela posse, herança e
@mpra, mas raramente passaram pela regularização fundiária
(MELO, 20151. O roadastro do INCRA/2018, que aponta 93.258
áreas de posse de dlomínio particular em Santa Catarina, com
1.302.476 hectares.
A Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do
Desenvolvimento Rural, vem executando o programa TERRA
LEGAL, que busca legalizar os imóveis do meio rural, promover a
regularização fundiária das tenas devolutas, posses e partilhas de
todos os imóveis rurais no Estado de Santa Catarina.
Para tal fim, é realizado o geoneferenciamento dos imóveis rurais,
atendendo a todos os agricultores familiares até quatro módulos
fiscais, proporcionando a documentação, com a devida inserção no
Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF/INCRA), e a respectiva
certificação.
Com a documentiação produzida pela SAR, proporcionará a
legalização das propriedlades rurais, traz mais segurança jurídica para
os agricultores e é indispensável para que des tenham acesso às
políticas públicas Íederais e estaduais. Por outro lado, o Govemo do
Estado terá um cadastro atualizdo que poderá nortear as
decisões sobre o clesenvolvimento de políticas públicas e o
planejamento estratégico sustentável desses municípios. Os
produtores e técnicos poderão ainda pensar em um plano produtivo
para o imóvel rural.
Portanto como podernos verificar o problema catarinense no
meio rural está focado na regularização da tena, sendo que mais
de 93.000 propriedades de posses de domínio particular, estão
distante do processo produtivo.
Ao analisar o Projeto de Lei 184.21202, o proieto não traz
impactos negativos ou positivos, para o setor agropecuário ou
melhor para o meio rural, o regramento utilizado para a definição
de imóvel rural vem através da Lei 8.629 de 25 de fevereiro
de í993, enquanto que para a regularização dos imóveis
rurais é tratada pela LEI No í3.465, DE íí DE JULHO DE2O17.
Que dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre
a liquidação de créditos concedidos aos assentados da
reforma agrárí,a e sobre a regularização fundiária no âmbito
da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a
eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União.
Por fim quando se tratar de expansão de área urbana a
mesma deverá ser por aprovação de Lei Municipal.
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Por fim O PL apresentado tem seu foco centrado para uso do
solo urbano, não há prejuízos elencados para o uso do solo
rural, dessa foma, não há contrariedade a aprovação do
Projeto de Lei no 0184.21202í. (grifo nosso)

Portanto, fundada na consideração técnica acima apresentada, revela-se

oportuna a manifestação no sentido de que o projeto de leiem apreço não acaneta

repercussão negativa ou positiva para o meio rural ou para o segmento

agropecuário. Logo, a proposta legislativa não afronta, nem se mostra contrária ao

interesse público.

ilr - coNcLusÃo

Em face do exposto, tendo a análise se respaldado na manifestação técnica

da Diretoria da Agricultura Familiar e da Pesca - DIAP, conclui-se pela inexistência

de contrariedade ao interesse público do Projeto de Lei 0184.212021.

E o parecer.

Florianópolis, data da assinatura digital.

NATHAN MATIAS LOPES SOARES
Procurador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E
DESENVOLVIMENTO RURAL
GABINETE DO SECRETARIO

Ofício no 86712021 Florianópolis, 15 de julho de 2021

Senhor Gerente,

Em atendimento ao Ofício no 900/CC-DIAL-GEMAT (SCC 1099512021),

aparelhados na manifestação técnica elaborada pela Diretoria da Agricultura Familiar e da

Pesca (DIAP), conoborada pelo Parecer PGE/NUAJ/SAR 057121, vimos apresentar

manifestação favorável à aprovação do Projeto de Lei n'. 1U.212A21, de autoria do

Deputado Jean Kulhmann.

Atenciosamente,

[Assinatura Digital]
Altair da Silva
Secretário de Estado

Ao Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis, SC

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ltacorubi - 88034-001 - Florianópolís, SC Fone (O481 3564-4400

www.ãsricultura.sc.sov.br gabinete@agricultura.sc.gov.br
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DEVoLUçÃo

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regímento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.10184.212021 para o Senhor Deputado Valdir Cobalchini, para exarar
relatório conforme prazo reg imental.

Sala da Comissão, em 22 de julho de 2021

tz Soares
Chefe Secretaria
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